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RESOLUGAO N° 003/2005/CPJ/CE

Estabelece normas para eleicdo e nomeagéo do Proador Geral
de Justica do Ministério Publico do Estado do Ceara

O COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA DO
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA, usando das
atribuic6es que lhe sd@o conferidas pelo artigol1l8a Lei 8.625, de
12.02.93, e o constante do art.46, |, da Lei n67%82, considerando
o estado de vacancia do cargo de Procurador-Gerdlistica do Estado
do Ceard, desde o dia 27 de outubro de 2005, piw da presente
RESOLUCAO estabelece normas eleitorais para formaig lista
triplice e nomeagédo do Chefe do Ministério PUbldm Estado do
Ceard;

Art.1° - A elei¢éo para a formacéo de lista trigligisando a escolha do
Procurador-Geral de Justica do Estado do Ceara, @diiénio 2005/

2007, sera realizada na sede da Procuradoria-@erdlstica, a Rua
Assuncdo, 1.100, José Bonifacio, nesta Capitatliadd2 de dezembro
de 2005, no horéario das 08:00h as 16:00h.

Art.2° - Considerada a vacéncia do Cargo de Prdoui@eral de Justica,
o Colégio de Procuradores de Justica designaréedesseus integrantes,
03(trés) membros efetivos para compor a ComisséaoEdl e 03(trés)

suplentes dentre os Promotores de Justica de Emr&special, dos

quais um sera nomeado Secretario dos trabalhos.

Paréagrafo Unico — No caso de recusa de qualquer énsbros de que

trata este artigo, a Comissdo Eleitoral indicargubstituto.

Art.3° - A Comisséao eleitoral sera presidida petocBrador de Justica
mais antigo no cargo e decidira por maioria de sjotazendo publicar
edital no Diério da Justica dando ciéncia da eteidixando o prazo de
05(cinco) dias para a inscricdo dos candidatos.

§ 1° - No caso de recusa do Procurador de Jus{zmantigo no cargo,
a presidéncia recaird no Procurador de Justica esjibente e
sucessivamente.

§ 2° - Dentro de 48 horas, apés o encerramentorako e inscricao

dos candidatos, a Comissédo Eleitoral fara publcaDiario da Justica,

em ordem alfabética, o0 nome dos candidatos apfosn@acéo da lista

triplice.

Art.4° - Sao elegiveis para a formagédo da lisgli¢d, os integrantes do
Ministério Publico em atividade, com idade supedo85 anos e com

mais de 10 anos de exercicio na carreira, desdadpestejam afastados
por forca de sangéo disciplinar.

Art.5° - Sdo eleitores todos os membros do MiristBablico que a lei
considere em efetivo exercicio, desde que nédcaestejmprindo sancéo
disciplinar.

§ 1° - O eleitor podera votar em até 03(trés) ciatds.

§ 2° - Sera admitido o voto por via postal, desde grotocolado na
Procuradoria-Geral de Justica e recebido pela Gémi&leitoral até o
encerramento dos trabalhos da coleta de votos:

| — dos Promotores de Justica com exercicio nas @asalo interior;

Il — dos membros do Ministério Publico que estejamzando férias,

licencas ou no exercicio regular de direitos, bamlaa participando de
eventos ou conclaves de interesse institucionaclelgue devidamente
comprovada a autorizagdo legal para tal fim.

§ 3° - Os votos recebidos por via postal, em s@tadechada, com
rubrica do eleitor sobre o seu fecho, a medida eenfgrem chegando
a Procuradoria-Geral de Justica, serdo relaciongdasto aos seus
remetentes e entregues imediatamente a Comiss#ora&llelepositados
em urna propria por membros da Comisséo, para pastpuragao.
§ 4° - Sempre que possivel a elei¢do tratada mestducéo, dar-se-a
com a utilizagdo de urna eletrfnica.

Art.6° - A Comissédo Eleitoral, ao ser constituidaquisitara ao
Procurador-Geral de Justica todo o material e pdssecessarios ao
regular processamento da eleigdo.

Art.7° - O material eleitoral, destinado a votagémmpreendera cédulas
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contendo a relagdo dos candidatos, por ordem di€ahéravendo ao
lado de cada nome, local apropriado para que twekssinale os de suag|
preferéncia.

§ 1° - As cédulas serdo rubricadas pela ComisséioEal, que as
encaminhard com as respectivas sobrecartas, asaasndo interior,
com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias dazagdl do pleito.
§ 2° - O voto pelos Correios, devera ser postadGaraarca do interior
onde o Promotor de Justica seja titular ou na comande esteja em
exercicio, ressalvando o inciso Il, do § 2° do5Art.

Art.8° - Cada candidato a lista triplice poderdadada Comisséo Eleitoral
um fiscal, integrante da carreira, para acompawohercebimento dos
votos postados, a votagdo, a apuracdo, a proclamdgs eleitos, a
organizagdo da lista triplice e sua entrega ao @e6lovernador do
Estado, podendo impugnar voto e apresentar recurso.

Paragrafo Unico — E facultado ao candidato ou a spresentante
legal pedir recontagem de votos.

Art.9° - Encerrada a votacdo e procedida a apuraed® Comissédo
Eleitoral, o seu presidente proclamara eleitos ®gtfEs) candidatos
mais votados, organizado em ordem decrescente tdgaam devendo
constar o nimero de votos de cada integrante.

§ 1° - No caso de empate na votagédo entre doisais candidatos,
obedecer-se-a o seguinte critério para desempate:

| — o candidato mais antigo no cargo ou entrancéahipétese de
ocuparem o mesmo nivel;

Il — o candidato mais antigo na carreira,;

IIl — o candidato mais idoso.

Art.10 — Formada a lista triplice, a Comissédo Etait@ encaminhara,
mediante protocolo, ao Governador do Estado no girindia Util
imediato a eleicdo, salvo a interposigdo de recurso.

§ 1° - Das decisdes emanadas da Comissdo Eleiairata recurso, com
efeito suspensivo, no prazo de 24 (vinte e qudtooys, ao Colégio de
Procuradores que se reunird no primeiro dia Utgusete ao seu
recebimento, em sessdo especial, com o quérum eetam qual seja,
maioria absoluta, sendo que, ndo alcancado o nuewagido, apds
decorridas 02(duas) horas, com qualquer nimerceds mitegrantes,
para sortear o Relator.

§ 2° - Promovido o sorteio do Relator, o ColégioRtecuradores de
Justica também em sessédo especial, observadassasameegras do
quérum previsto no paragrafo anterior, julgard curseo no primeiro
dia atil imediato.

§ 3° - Podera haver pedido de vista no prazo comen24 (vinte e
quatro) horas, para todos os membros do ColégiBrdeuradores, com
fornecimento de copia do recurso, obedecidas amsegrevistas no
paragrafo anterior para o julgamento.

§ 4° - Decidido o recurso pelo Colégio de Procumsiocumprir-se-a4 o
disposto no Caput do presente artigo.

Art.11 — Caso o Chefe do Poder Executivo ndo efeiveomeacédo do
Procurador-Geral de Justiga, nos quinze dias quses@irem ao
recebimento da lista triplice, serd investido aw@ticamente no cargo
0 membro do Ministério Plblico mais votado, parareicio do mandato
(8 4° art.9° da Lei Organica Nacional do Ministépidblico).

Art.12 — O Procurador Geral de Justica prestara comigso e tomara
posse em sessdo publica e solene do Colégio derBduces, em até
30(trinta) dias, apés publicagdo no 6rgéo oficial.

Art.13 — Revogam-se as disposi¢des em contrario.

Sala das Sessdes do Colégio de Procuradores deaJdstMinistério
Publico do Estado do Ceard, Plenario Guido FurRidm, em Fortaleza
aos 31 de outubro de 2005.

Nicéforo Fernandes de Oliveira
Procurador Geral de Justica — em exercicio
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